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1. Nota Introdutória 

O presente documento constitui o contributo formal do SIPE — Sindicato Independente de Professores e 

Educadores, para a discussão pública da proposta de revisão do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho. 

O contributo articula duas fontes complementares: por um lado, um conjunto de seis eixos técnicos de intervenção, 

identificados a partir da leitura da proposta de revisão em consulta pública, do relatório de avaliação externa do 

regime em vigor e da análise crítica de profissionais do terreno (docentes de educação especial, educadores de 

infância e professores dos ensinos básico e secundário); por outro lado, os resultados quantitativos e qualitativos 

da Consulta aos Associados do SIPE sobre a mesma proposta de revisão, que reuniu 513 respostas válidas. 

O objetivo é assegurar que cada uma das posições assumidas pelo SIPE na discussão pública é sustentada em 

evidência empírica recolhida junto dos profissionais que aplicam diariamente o regime jurídico da educação 

inclusiva, e não apenas em considerações de natureza técnico-jurídica ou programática. 

2. Nota Metodológica 

Os seis eixos de intervenção apresentados na secção 3 correspondem a propostas concretas de alteração ao 

articulado do Decreto-Lei n.º 54/2018, formuladas a partir da experiência acumulada dos profissionais e da leitura 

crítica da proposta de revisão em consulta pública. Cada eixo é acompanhado da respetiva fundamentação técnica 

e, sempre que aplicável, da evidência empírica reunida na Consulta aos Associados do SIPE, nomeadamente as 

médias de concordância obtidas na escala de 1 a 5 (1 = discordo totalmente; 5 = concordo totalmente) e os temas 

identificados nos comentários livres dos respondentes. 

A secção 4 aprofunda, de forma transversal, o impacto das medidas universais na carga de trabalho docente, 

cruzando a argumentação da proposta de revisão com os resultados da questão sobre o impacto previsto na carga 

de trabalho letiva e não letiva (questão 13 da consulta). A secção 5 sintetiza, em formato de quadro, a posição do 

SIPE relativamente a cada uma das dez alterações concretas submetidas a apreciação dos associados. 

3. Eixos de Intervenção Propostos pelo SIPE 

Identificam-se seis eixos estruturantes para uma mudança qualitativa do regime jurídico da educação inclusiva, 

centrada no trabalho efetivo dos docentes titulares e dos docentes de educação especial. 

3.1. Garantia de Tempo Protegido para Articulação e Coensino 

Proposta do SIPE 

Instituir a obrigatoriedade de blocos de trabalho colaborativo nos horários de ambos os docentes (titular e de 

educação especial), assegurando que a coadjuvação em sala de aula seja precedida de planificação pedagógica, e 

não apenas de apoio reativo. 
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Fundamentação técnica 

A ausência de tempo formal para a planificação conjunta é identificada como a maior barreira à lógica da "Escola 

Inclusiva" e constitui o principal motivo de resistência à mudança pedagógica e à implementação efetiva do 

coensino. 

Evidência empírica do SIPE 

A Consulta aos Associados confirma esta preocupação de forma direta: 32,4% dos respondentes preveem um 

aumento (ligeiro ou significativo) da carga de trabalho letiva e não letiva decorrente da proposta de revisão, 

superando os 23,6% que preveem redução, resultado incompatível com a manutenção do atual regime de tempos 

sem reforço de horas para articulação. Os comentários à questão sobre a intervenção do docente de educação 

especial e de outros técnicos em medidas universais sem autorização prévia da EMAEI (média de 3,88) sublinham 

reiteradamente a necessidade de garantir comunicação e articulação efetivas entre os intervenientes, o que 

pressupõe tempo formal disponível para esse efeito. 

3.2. Definição de Créditos Horários e Redução de Carga Letiva 

Proposta do SIPE 

Estabelecer um crédito horário específico e mínimo para os elementos da EMAEI e para o Gestor de Apoio à 

Inclusão, proporcional à complexidade e ao número de processos acompanhados, com particular atenção à criação 

de mecanismos de redução da componente letiva para os docentes do pré-escolar e do 1.º ciclo, que atualmente 

não beneficiam das mesmas condições que os colegas de outros ciclos para o exercício destas funções. 

Fundamentação técnica 

A proposta de revisão em consulta pública integra o trabalho na EMAEI apenas na componente não letiva, o que 

se revela insuficiente face ao alargamento das responsabilidades previstas, designadamente com a criação da figura 

do Gestor de Apoio à Inclusão. 

Evidência empírica do SIPE 

Os dados da Consulta aos Associados corroboram diretamente esta reivindicação. A criação do Gestor de Apoio 

à Inclusão obtém concordância moderada (média de 3,80), mas os comentários associados centram-se, de forma 

muito recorrente, na indefinição do número de horas de componente não letiva a atribuir a esta figura e no número 

de processos que pode razoavelmente acompanhar, manifestando-se o receio de que, sem essa definição, o cargo 

se torne meramente nominal. De forma convergente, o prazo de três dias úteis para a análise inicial da sinalização 

pela EMAEI (média de 3,32, com 28,1% de discordância, a segunda taxa mais elevada do questionário) é 

reiteradamente associado, nos comentários, à ausência de horas ou de qualquer forma de compensação para os 

elementos da EMAEI. 

3.3. Simplificação Burocrática e Apoio Administrativo Real 

Proposta do SIPE 

Criar a figura do apoio administrativo à inclusão (pessoal não docente) para tarefas de natureza processual, 

convocatórias, recolha de assinaturas, arquivo e atualização de plataformas, libertando os docentes titulares e de 

educação especial para funções estritamente pedagógicas. 

Fundamentação técnica 

Embora o Plano de Desenvolvimento Integral vise unificar documentos, existe um risco elevado de este se tornar, 

na prática, um instrumento ainda mais complexo e pesado do que os que pretende substituir. 

Evidência empírica do SIPE 

A substituição de RTP, PEI e PIT por um PDI único é a medida mais consensualmente valorizada na Consulta 

aos Associados (média de 4,15; 77,6% de concordância), o que confirma a adesão dos profissionais à ideia de 

simplificação documental. Entre os temas mais recorrentes nas respostas às questões abertas conta-se precisamente 
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o excesso de burocracia e de produção documental, presente em 80 das 299 respostas à questão sobre as 

dificuldades práticas do regime atual e em 22 das 125 respostas às observações finais. Vários comentários alertam 

ainda que, sem meios humanos para o preencher e operacionalizar, o novo instrumento único poderá representar 

apenas uma mudança de nome, sem redução efetiva da carga procedimental, o que reforça diretamente a 

necessidade de apoio administrativo dedicado. 

3.4. Atualização de Rácios de Profissionais Especializados 

Proposta do SIPE 

Definir na lei rácios claros de docentes de educação especial e de psicólogos, calculados com base no número total 

de alunos e no índice de vulnerabilidade social de cada escola, e não apenas no número de sinalizações formalizadas, 

prevendo um mecanismo de atualização periódica destes rácios articulado com o Orçamento do Estado. 

Fundamentação técnica 

O aumento exponencial de alunos sinalizados conduziu a uma diminuição continuada dos rácios de docentes de 

educação especial por aluno com medidas de suporte, colocando em risco a sustentabilidade e a continuidade do 

apoio direto em sala de aula. 

Evidência empírica do SIPE 

Este é o eixo mais transversalmente sustentado pelos dados da Consulta aos Associados. A insuficiência de recursos 

humanos, sobretudo a falta de docentes de educação especial e de técnicos especializados, é o tema mais 

frequentemente identificado nas respostas abertas, surgindo em 80 das 299 respostas sobre as dificuldades práticas 

do regime atual e em 22 das 125 observações finais. É também este o argumento dominante nas reservas 

manifestadas à criação do Sistema Nacional de Apoio à Inclusão e das ELAI (média de 3,32, a proposta que suscita 

mais ceticismo do questionário), cujos comentários apontam para o risco de sobreposição de entidades sem 

correspondente reforço de meios. Assinala-se, de forma particularmente relevante para este eixo, que uma resposta 

à questão de observações finais da Consulta propôs, de forma autónoma e coincidente com a posição do SIPE, 

exatamente um mecanismo de atualização periódica dos rácios de docentes de educação especial e de técnicos, 

articulado com o Orçamento do Estado, confirmação direta, na voz dos próprios associados, da pertinência desta 

proposta. 

3.5. Formação Contínua, Prática e em Exercício 

Proposta do SIPE 

Implementar programas de formação em contexto de trabalho, centrados na resolução de problemas reais e no 

Desenho Universal para a Aprendizagem aplicado a cada disciplina, privilegiando a partilha de boas práticas entre 

pares e a tipificação de estratégias para dificuldades comuns de aprendizagem, em detrimento de uma formação 

centrada apenas no cumprimento normativo. 

Fundamentação técnica 

A formação atualmente disponibilizada é percecionada como excessivamente teórica e focada na legislação, 

deixando os docentes do ensino regular com um sentimento de baixa preparação para a resposta educativa a alunos 

com necessidades de suporte adicional. 

Evidência empírica do SIPE 

A Consulta aos Associados identifica a falta de formação e de tempo de adaptação como um tema recorrente, 

presente em 22 das 299 respostas sobre dificuldades práticas e em 22 das 125 observações finais, com vários 

respondentes a assinalar que o Decreto-Lei n.º 54/2018 apenas recentemente começou a ser plenamente 

compreendido e aplicado nas escolas, antecipando dificuldade acrescida perante um regime substancialmente 

distinto. Em coerência direta com este eixo, os comentários ao regime transitório do PDI (média de 3,98; a 

proposta com a segunda maior concordância do questionário) valorizam esta solução precisamente por evitar uma 
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transição abrupta, defendendo explicitamente a necessidade de assegurar formação prévia aos docentes antes da 

entrada em vigor plena do novo modelo. 

3.6. Reconfiguração do Papel do Professor de Educação Especial 

Proposta do SIPE 

Reforçar o papel do professor de educação especial como consultor e dinamizador da diferenciação pedagógica 

dentro da sala de aula regular, clarificando as suas competências na adaptação de materiais e meios de motivação, 

e assegurando que o seu trabalho suporta a regência do docente titular, sem a substituir, superando a lógica de 

"segregação interior" associada ao atual funcionamento dos Centros de Apoio à Aprendizagem. 

Fundamentação técnica 

A prática corrente revela ainda uma tendência para a segregação interior dos alunos com medidas de suporte, 

remetidos para espaços separados e para a responsabilidade quase exclusiva do docente especialista, em contradição 

com a lógica da "Escola Inteira". 

Evidência empírica do SIPE 

Os dados da Consulta aos Associados são particularmente ricos neste eixo. O fim da centralidade dos Centros de 

Apoio à Aprendizagem como espaço físico reúne concordância moderada e dividida (média de 3,50; 22,4% de 

discordância), com os comentários a evidenciarem uma tensão de fundo entre quem valoriza um apoio mais flexível 

e não confinado a uma sala e quem considera indispensável a manutenção de um espaço físico identificável para 

alunos com necessidades mais complexas ou intensas. Já a possibilidade de intervenção do docente de educação 

especial em medidas universais sem autorização prévia da EMAEI ou dos pais reúne concordância elevada (média 

de 3,88; 66,3%), sendo frequentemente descrita nos comentários como a formalização de uma prática que, na 

realidade, já vigora em muitos agrupamentos — o que confirma a pertinência de clarificar formalmente, na lei, um 

papel mais consultivo e transversal do docente de educação especial, em coerência com o eixo aqui proposto. 

4. Impacto das Medidas Universais na Carga de Trabalho Docente 

A proposta de revisão em consulta pública clarifica que a aplicação de medidas universais, acomodações 

curriculares, diferenciação pedagógica e enriquecimento curricular, passa a ser da exclusiva competência do docente 

titular do grupo, turma ou disciplina, que se torna responsável por identificar a sua necessidade, implementar, 

monitorizar e avaliar a sua eficácia, e decidir a sua aplicação sem necessidade de autorização da família ou parecer 

da EMAEI. 

O Governo argumenta que esta centralização reduz a burocracia, na medida em que as situações resolúveis por 

medidas universais deixam de dar lugar a encaminhamento para a EMAEI ou à elaboração de relatórios técnicos 

complexos, devolvendo à prática pedagógica quotidiana a capacidade de resposta imediata. Contudo, embora o 

fluxo administrativo externo diminua, a carga de reflexão e monitorização interna tende a aumentar, na medida em 

que os conselhos de turma passam a ter de se reunir especificamente para analisar a eficácia destas medidas em 

alunos com dificuldades persistentes. 

Esta centralização de responsabilidade pressupõe ainda uma articulação estreita com o docente de educação 

especial e outros técnicos, articulação que os relatórios de avaliação identificam como um dos pontos críticos de 

sobrecarga, quer pela ausência de tempo formal no horário para o planeamento conjunto, quer pelo sentimento de 

menor preparação dos professores do ensino regular face aos especialistas para intervir nestes contextos. 

A Consulta aos Associados do SIPE fornece evidência direta e convergente com estas preocupações. Por um lado, 

confirma que a intervenção sem autorização prévia em medidas universais é bem acolhida em termos de princípio 

(média de 3,88; 66,3% de concordância), o que é coerente com o objetivo de agilização defendido pelo Governo. 

Por outro lado, e de forma decisiva para o presente contributo, quando questionados diretamente sobre o impacto 
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previsto na carga de trabalho letiva e não letiva, os associados do SIPE indicam um padrão que contraria a 

expectativa de simplificação: 

 

A soma das respostas que preveem aumento da carga de trabalho (32,4%, sendo 19,9% de aumento significativo) 

supera a soma das que preveem redução (23,6%), sendo a resposta modal "sem alteração relevante" (44,1%). Este 

resultado constitui, na perspetiva do SIPE, o principal elemento de prova a apresentar na discussão pública contra 

o argumento de simplificação administrativa associado à centralização da responsabilidade pedagógica no docente 

titular: a redução do fluxo documental externo não se traduz, na perceção dos profissionais no terreno, numa 

redução proporcional da carga de trabalho efetiva, precisamente pelo acréscimo de responsabilidade de 

monitorização individual e pela ausência de tempo formal para a necessária articulação com os docentes de 

educação especial e outros técnicos, o que reforça diretamente a pertinência dos eixos 3.1 e 3.2 do presente 

contributo. 

5. Síntese das Posições do SIPE por Proposta de Alteração 

O quadro seguinte sintetiza a posição do SIPE relativamente a cada uma das dez alterações concretas submetidas 

a apreciação dos associados, tendo em conta a média de concordância obtida na Consulta e a sua articulação com 

os seis eixos de intervenção apresentados na secção 3. 

Proposta do DL 54/2018 em discussão Média Posição do SIPE 
1. Fim da centralidade dos CAA como espaço físico 3,50 Apoiar com reservas 
2. Substituição de RTP/PEI/PIT por um PDI único 4,15 Apoiar 
3. Criação do Gestor de Apoio à Inclusão 3,80 Apoiar com reservas 
4. Criação do SNAI e das ELAI 3,32 Reservas significativas 
5. Prazo de 3 dias úteis para a EMAEI 3,32 Apoiar com reformulação 
6. Reforço dos direitos dos pais / Subcomissões Regionais 2,98 Reservas significativas 
7. Intervenção sem autorização da EMAEI/pais em medidas universais 3,88 Apoiar com condições 
8. Transformação dos CRTIC em CCAI 3,62 Apoiar com reservas 
9. Antecipação da transição para a vida pós-escolar 3,82 Apoiar com reservas 
10. Regime transitório do PDI (2026/2027) 3,98 Apoiar com condições 
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As posições de "Apoiar com reservas" e "Apoiar com condições" não traduzem uma discordância de fundo 

relativamente à filosofia da proposta, mas sim a exigência de que a sua operacionalização seja acompanhada das 

garantias identificadas nos eixos técnicos do SIPE, designadamente reforço de recursos humanos, definição de 

créditos horários e tempo protegido para articulação. As duas posições de "Reservas significativas" (criação do 

SNAI/ELAI e reforço dos direitos dos pais e das Subcomissões de Coordenação Regional) correspondem às 

únicas propostas em que os dados da Consulta revelam um posicionamento globalmente mais desfavorável ou 

dividido dos associados, devendo o SIPE propor, na sua intervenção formal, uma reformulação destas medidas e 

não a sua mera aceitação. 

6. Conclusão 

O presente contributo demonstra que os seis eixos técnicos de intervenção identificados pelo SIPE não constituem 

posições abstratas, encontram sustentação direta e consistente nos dados recolhidos junto das respostas dos 

associados sobre a proposta de revisão do Decreto-Lei n.º 54/2018. A convergência entre a análise técnica e a 

evidência empírica reforça a legitimidade e a solidez do contributo a submeter no âmbito da discussão pública. 

Recomenda-se que a tutela integre, de forma articulada: (i) os seis eixos de intervenção apresentados na secção 3, 

com a respetiva fundamentação técnica e empírica; (ii) o alerta relativo ao impacto da centralização das medidas 

universais na carga de trabalho docente, sustentado nos dados da questão 13 da Consulta; e (iii) a síntese de posições 

por proposta de alteração apresentada na secção 5, enquanto quadro de referência para a tomada de posição pública 

do Sindicato. 

Recomenda-se ainda, no âmbito deste processo, a criação de um mecanismo de monitorização do impacto da 

revisão do regime jurídico da educação inclusiva na carga de trabalho letiva e não letiva dos docentes, a realizar 

num prazo razoável após a sua entrada em vigor, garantindo que a avaliação da reforma não se limita à sua 

arquitetura jurídica, mas incide também sobre a sua exequibilidade prática nas escolas.
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ANEXO  

RELATÓRIO DE ANÁLISE 

Consulta aos Associados do SIPE 

Proposta de Alteração ao Regime Jurídico da Educação Inclusiva (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho) 

Julho de 2026 

 

1. Nota Introdutória 

No âmbito do processo de discussão pública relativo à proposta de alteração ao regime jurídico da educação 

inclusiva, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, o SIPE, Sindicato Independente de Professores 

e Educadores promoveu uma consulta aos seus associados e à comunidade docente em geral, com o objetivo de 

recolher, de forma estruturada, o posicionamento dos profissionais face às principais alterações previstas no 

diploma em discussão. 

O presente relatório sistematiza e analisa as respostas obtidas ao questionário "Consulta aos Associados do SIPE: 

Proposta de Alteração ao Regime Jurídico da Educação Inclusiva", constituindo um instrumento de suporte à 

elaboração do contributo formal do SIPE a submeter no âmbito da discussão pública, bem como um retrato 

fundamentado da perceção dos profissionais que, no terreno, aplicam diariamente o regime jurídico da educação 

inclusiva. 

O questionário incidiu sobre dez alterações estruturantes da proposta, desde o fim da centralidade física dos 

Centros de Apoio à Aprendizagem, à criação do Plano de Desenvolvimento Integral (PDI), à instituição do Sistema 

Nacional de Apoio à Inclusão (SNAI), até ao regime transitório previsto para o ano letivo de 2026/2027, 

complementado por uma questão de avaliação global, uma questão sobre o impacto previsto na carga de trabalho 

e duas questões abertas de natureza qualitativa. 

2. Nota Metodológica 

A consulta foi disponibilizada em formato eletrónico (Google Forms), tendo sido divulgada junto dos associados 

e demais docentes através dos canais habituais de comunicação do SIPE. Obtiveram-se 513 respostas válidas. 

Para as dez primeiras questões, relativas a alterações concretas da proposta, foi utilizada uma escala de Likert de 1 

a 5, em que 1 corresponde a "discordo totalmente" e 5 a "concordo totalmente". Para efeitos de leitura sintética, 

consideram-se "respostas de concordância" os valores 4 e 5, e "respostas de discordância" os valores 1 e 2, 

mantendo-se o valor 3 como posição neutra ou indiferente. 

As questões 11 e 13 assumiram formato de escolha única com categorias de resposta próprias (avaliação global da 

proposta e impacto previsto na carga de trabalho, respetivamente), enquanto as questões 12 e 14 corresponderam 

a campos de resposta aberta, submetidos a uma leitura de conteúdo orientada para a identificação de temas 

recorrentes. 

Salienta-se que o campo relativo ao grupo de recrutamento foi preenchido de forma pouco uniforme (registo livre 

de texto), pelo que a caracterização da amostra apresentada na secção seguinte se baseia preferencialmente no 

campo "Situação profissional", de resposta fechada, mais fiável para efeitos de análise. 
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3. Caracterização da Amostra 

Das 513 respostas recebidas, 509 identificaram a respetiva situação profissional. A distribuição é a seguinte: 

 

Verifica-se uma participação alargada e transversal, com predomínio dos docentes de outros grupos de 

recrutamento do 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário (43%) e dos docentes titulares de turma da educação pré-

escolar e do 1.º ciclo (33%). Os docentes de Educação Especial (grupo 910/920/930) representam cerca de 19% 

da amostra, assegurando um contributo relevante e qualificado por parte dos profissionais diretamente 

responsáveis pela operacionalização do regime de educação inclusiva. 

4. Resultados por Proposta de Alteração 

A tabela seguinte sintetiza, para cada uma das dez propostas de alteração submetidas a apreciação, a média obtida 

na escala de 1 a 5 e a distribuição percentual das respostas de concordância, neutralidade e discordância. 

Proposta de alteração n Média (1-5) % Concorda (4-
5) 

% Neutro (3) % Discorda (1-
2) 

1. Fim da centralidade dos CAA como espaço físico 513 3,50 54,4% 23,2% 22,4% 
2. Substituição de RTP/PEI/PIT por um PDI único 513 4,15 77,6% 13,1% 9,4% 
3. Criação do Gestor de Apoio à Inclusão 513 3,80 64,1% 21,4% 14,4% 
4. Criação do SNAI e das ELAI 513 3,32 43,7% 35,3% 21,1% 
5. Prazo de 3 dias úteis para a EMAEI 513 3,32 48,3% 23,6% 28,1% 
6. Reforço dos direitos dos pais / Subcomissões Regionais 513 2,98 35,5% 31,8% 32,7% 
7. Intervenção sem autorização da EMAEI/pais 513 3,88 66,3% 18,7% 15,0% 
8. Transformação dos CRTIC em CCAI 513 3,62 52,4% 37,2% 10,3% 
9. Antecipação da transição para a vida pós-escolar 513 3,82 63,4% 27,5% 9,2% 
10. Regime transitório do PDI (2026/2027) 513 3,98 70,6% 19,1% 10,3% 
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4.1. Leitura item a item 

Apresenta-se, de seguida, uma síntese que cruza o resultado quantitativo de cada proposta com os principais 

argumentos e reservas expressos nos comentários associados, identificados de forma genérica e não exaustiva. 

4.1.1. Fim da centralidade dos CAA como espaço físico (média 3,50) 

Os comentários revelam uma divisão de fundo: uma parte significativa dos respondentes considera indispensável 

a manutenção de um espaço físico identificável para alunos com necessidades mais complexas ou intensas (por 

exemplo, perturbação do espectro do autismo grave ou défice cognitivo acentuado), enquanto outra parte valoriza 

a ideia de um apoio mais flexível e não confinado a uma sala. É transversal a preocupação de que a medida só é 
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exequível com reforço efetivo de recursos humanos e materiais, sob pena de a intenção ficar apenas ao nível dos 

princípios, como terá sucedido, em parte, com a redação original do Decreto-Lei n.º 54/2018. 

4.1.2. Substituição de RTP/PEI/PIT por um PDI único (média 4,15) 

É a medida mais consensualmente valorizada, com os comentários a saudarem a redução do número de 

documentos e siglas. As reservas expressas prendem-se sobretudo com a falta de esclarecimento sobre o modelo 

concreto do novo documento, com o receio de que a integração num único instrumento leve a um "rotular" 

precoce e pouco flexível do aluno, com dúvidas sobre a exequibilidade do prazo de dez dias úteis para 

homologação, e com o argumento de que a simplificação só terá efeito real se for acompanhada de meios humanos 

para a preencher e operacionalizar, havendo quem considere que, sem esse reforço, se trata apenas de uma mudança 

de nome. 

4.1.3. Criação do Gestor de Apoio à Inclusão (média 3,80) 

O principal foco de reserva é a indefinição do perfil e do estatuto desta nova figura, quem a pode desempenhar, 

quantas horas de componente não letiva lhe devem ser atribuídas e quantos processos pode ter a cargo. Vários 

respondentes questionam a sua distinção face ao papel já desempenhado pelo docente de educação especial, 

receando a criação de mais um cargo sem correspondente afetação de recursos, o que, na sua ausência, tornaria a 

figura meramente nominal. 

4.1.4. Criação do SNAI e das ELAI (média 3,32) 

É a proposta que suscita mais ceticismo quanto à real utilidade da nova arquitetura institucional, sendo 

frequentemente descrita nos comentários como uma sobreposição de entidades e níveis de coordenação que 

aumenta a burocracia sem alterar a prática no terreno, nalguns casos por comparação com estruturas já existentes 

(como os CRI ou a intervenção precoce). Em sentido inverso, uma parte dos respondentes reconhece potencial 

de reforço da articulação entre serviços, desde que acompanhado de mais horas e investimento para os técnicos 

envolvidos. 

4.1.5. Prazo de 3 dias úteis para a EMAEI (média 3,32) 

Os comentários evidenciam uma tensão entre o reconhecimento do valor da celeridade na resposta às sinalizações 

e a perceção de que o prazo é insuficiente face ao volume de processos e à ausência de horas ou compensação para 

os elementos da EMAEI, sobretudo em agrupamentos com maior número de sinalizações. Vários respondentes 

propõem um prazo mais alargado, sem que tal signifique discordância quanto ao princípio da resposta mais rápida. 

4.1.6. Reforço dos direitos dos pais / Subcomissões de Coordenação Regional (média 2,98) 

É a proposta com os comentários mais polarizados. Um grupo de respondentes valoriza o reforço da transparência, 

da equidade e da participação das famílias, e o direito a um mecanismo independente de reapreciação das decisões. 

Um outro grupo manifesta apreensão quanto ao aumento do número de intervenientes no processo, ao risco de 

sobreposição entre a decisão técnico-pedagógica das equipas educativas e a vontade parental, e à morosidade 

adicional que este mecanismo poderá introduzir na definição das medidas de apoio ao aluno. 

4.1.7. Intervenção sem autorização da EMAEI/pais em medidas universais (média 3,88) 

Uma parte relevante dos respondentes assinala que esta prática já corresponde, na realidade, ao que já sucede em 

muitos agrupamentos, pelo que a alteração formaliza um procedimento já instalado. É valorizada a agilidade que 

daí resulta, sendo, ainda assim, sublinhada a necessidade de garantir comunicação e articulação com os 

encarregados de educação, de forma a não comprometer a transparência do processo. 

4.1.8. Transformação dos CRTIC em CCAI (média 3,62) 

Os comentários dividem-se entre quem valoriza o alargamento de competências para uma abordagem mais ampla 

da acessibilidade e da inclusão, e quem considera tratar-se, na prática, apenas de uma mudança de designação, sem 
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correspondente reforço orçamental ou de recursos humanos e técnicos especializados — risco que vários 

respondentes associam à sustentabilidade futura destas estruturas. 

4.1.9. Antecipação da planificação da transição para a vida pós-escolar (média 3,82) 

É reconhecida como resposta a uma lacuna há muito identificada no terreno, havendo, contudo, dúvidas quanto à 

exequibilidade de planear com três anos de antecedência num contexto de mudança e face à falta de recursos das 

comunidades educativas. Diversos respondentes sublinham que a transição para a vida pós-escolar não pode ser 

responsabilidade exclusiva da escola, defendendo o envolvimento formal de outras entidades (autarquias, IEFP, 

empresas, instituições de apoio) nesse processo. 

4.1.10. Regime transitório do PDI, aplicável apenas a novas sinalizações em 2026/2027 (média 3,98) 

A generalidade dos comentários considera esta solução equilibrada e pragmática, evitando a revisão simultânea de 

todos os processos já em curso e o risco de paralisação das escolas. As reservas expressas incidem sobretudo na 

necessidade de assegurar formação prévia aos docentes antes da entrada em vigor plena do novo modelo, e no 

risco de coexistência, na mesma escola e no mesmo ano letivo, de diferentes tipos de documentos para diferentes 

alunos, o que alguns respondentes associam a um potencial fator de desigualdade de procedimentos. 

4.2. Leitura transversal 

Do cruzamento entre os resultados quantitativos e os comentários associados a cada proposta, emerge um padrão 

consistente: a concordância tende a ser maior nas medidas percecionadas como redutoras de burocracia ou como 

formalização de práticas já instaladas no terreno (PDI único, intervenção sem autorização prévia em medidas 

universais, regime transitório), e tende a diminuir nas medidas cuja principal justificação, na perceção dos 

respondentes, não é acompanhada de garantias claras de reforço de recursos humanos ou de definição operacional 

(Gestor de Apoio à Inclusão, SNAI/ELAI, prazo da EMAEI) ou que alteram o equilíbrio de poder decisório entre 

escola e família (reforço dos direitos dos pais). 

É também transversal aos comentários um argumento recorrente, comum a praticamente todas as propostas: a de 

que qualquer alteração de natureza documental ou organizacional terá um efeito limitado no terreno se não for 

acompanhada de um reforço efetivo e sustentado de docentes de educação especial e de técnicos especializados 

nas escolas. 

4.3. Leitura qualitativa complementar, por proposta 

Para além da apreciação quantitativa, o questionário recolheu um número muito significativo de comentários e 

fundamentações associados a cada uma das dez propostas (entre 51 e 109 comentários por questão), cuja leitura 

de conteúdo permite qualificar e matizar, em termos genéricos, os resultados numéricos apresentados. 

Sistematizam-se, de seguida, as ideias mais recorrentes em cada proposta, sem identificação de respondentes 

individuais. 

● 1. Fim da centralidade dos CAA como espaço físico: os comentários dividem-se entre quem valoriza a 

flexibilização por evitar a segregação de alunos associada ao funcionamento de algumas "unidades" 

como espaços fixos e separados, e quem alerta que a inclusão efetiva continua a depender da existência, 

em todas as escolas, de espaços e de recursos físicos e humanos especializados, sob pena de a medida 

ficar comprometida pela ausência desses meios. 

● 2. Substituição de RTP/PEI/PIT por um PDI único: a concordância é fundamentada sobretudo pela 

expectativa de redução da burocracia e da dispersão de documentos atualmente inter-relacionados. Em 

sentido mais cauteloso, alguns respondentes questionam a quem caberá a responsabilidade pela 

elaboração do novo documento e manifestam receio de que a simplificação formal possa, na prática, 

dificultar o registo de informação relevante ou não se traduzir em menos trabalho efetivo. 
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● 3. Criação do Gestor de Apoio à Inclusão: a concordância é frequentemente condicionada: vários 

respondentes apoiam a figura desde que constitua uma função dedicada e não uma acumulação de 

tarefas sobre um docente já sobrecarregado, citando como precedente preocupante a saturação 

verificada com os gestores de caso da Intervenção Precoce. Há também quem considere tratar-se, na 

prática, de uma mudança de designação relativamente às funções já hoje asseguradas pelo diretor de 

turma ou pelo docente titular. 

● 4. Criação do SNAI e das ELAI: o principal receio manifestado é o de que a nova arquitetura multinível 

de coordenação (comissões, subcomissões, núcleos) introduza mais burocracia e mais níveis de 

prestação de contas, reduzindo a agilidade de resposta às situações concretas; é recorrente a comparação 

com o modelo da Intervenção Precoce, apontado como referência de sobrecarga a evitar, bem como a 

preocupação de que uma ELAI com um número elevado de alunos a acompanhar, dispersos por vários 

agrupamentos, torne os processos mais lentos. 

● 5. Prazo de 3 dias úteis para a EMAEI: os comentários são consistentes na apreciação de que o prazo é 

curto face ao volume de sinalizações e à circunstância de os elementos da EMAEI serem docentes sem 

redução de componente letiva ou remuneração adicional para este efeito, sugerindo-se, nalguns casos, 

um prazo mínimo de sete dias úteis. 

● 6. Reforço dos direitos dos pais / Subcomissões de Coordenação Regional: é a proposta que reúne 

fundamentações mais polarizadas: uma parte dos respondentes associa o reforço do direito de recurso a 

maior transparência e partilha de decisões com as famílias, mas a maioria dos comentários exprime 

preocupação com a possível subjetividade da intervenção parental e com o risco de esvaziamento da 

autoridade técnica das escolas; é sugerida, como via de conciliação, a criação de um mecanismo de 

mediação prévia, mais informal e célere, complementado por ações de informação/formação dirigidas 

aos encarregados de educação. 

● 7. Intervenção sem autorização da EMAEI/pais em medidas universais: a concordância é fundamentada 

pela maior proximidade dos docentes à realidade da turma e pela agilização face à burocracia atual, 

sendo por alguns associada à coerência com o princípio de intervenção multinível já consagrado no DL 

n.º 54/2018; em sentido inverso, é referida a quebra dos princípios de transparência e de 

corresponsabilização das famílias, defendendo alguns respondentes que a decisão final sobre medidas 

universais deveria continuar a envolver a EMAEI. 

● 8. Transformação dos CRTIC em CCAI: é ideia recorrente a de que o valor da medida depende 

inteiramente do reforço efetivo de recursos humanos especializados e de formação contínua que a 

acompanhe, sob pena de se tratar de uma alteração meramente nominal; um número mais reduzido de 

respondentes considera mesmo que a nova figura pode representar uma redução, e não um alargamento, 

de competências. 

● 9. Antecipação da planificação da transição pós-escolar: é amplamente reconhecido que o início tardio 

deste processo compromete as oportunidades reais de inclusão social e profissional dos alunos, havendo, 

no entanto, divergência quanto ao momento ideal: alguns respondentes defendem uma antecipação 

ainda maior do que a prevista, enquanto outros consideram preferível concentrar o processo apenas no 

último ano de escolaridade, em função da maturidade de cada aluno. 

● 10. Regime transitório do PDI (2026/2027): a concordância assenta sobretudo na vontade de evitar a 

sobrecarga associada a refazer, de imediato, toda a documentação em vigor; em sentido contrário, alguns 

respondentes alertam para o risco de coexistência de diferentes documentos e procedimentos gerar 

desigualdade de tratamento entre alunos da mesma escola, defendendo uma transição gradual, 

acompanhada de tempo e formação adequados à apropriação das novas dinâmicas. 

4.4. Propostas com maior nível de concordância 

A proposta que reúne maior consenso favorável é a substituição do RTP, do PEI e do PIT por um instrumento 

único — o PDI (média de 4,15; 77,6% de respostas de concordância). A simplificação documental subjacente a 
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esta medida é claramente valorizada pelos respondentes, o que é corroborado pelas respostas às questões abertas, 

onde a redução da burocracia surge como uma das principais reivindicações dos docentes face ao regime 

atualmente em vigor. 

Também recolhem níveis elevados de concordância o regime transitório do PDI, aplicável apenas a novas 

sinalizações no ano letivo de 2026/2027 (média de 3,98; 70,6%), a possibilidade de intervenção do docente de 

educação especial e de outros técnicos em medidas universais sem necessidade de autorização prévia da EMAEI 

ou dos encarregados de educação (média de 3,88; 66,3%), a criação da figura do Gestor de Apoio à Inclusão (média 

de 3,80; 64,1%) e a antecipação da planificação da transição para a vida pós-escolar (média de 3,82; 63,4%). 

4.5. Propostas com posicionamento mais dividido ou reservado 

A medida que reúne menor concordância e maior divisão de opiniões é o reforço dos direitos dos pais e 

encarregados de educação, nomeadamente através do recurso às Subcomissões de Coordenação Regional (média 

de 2,98), sendo esta a única proposta em que a percentagem de respostas de discordância (32,7%) supera a de 

concordância (35,5%), com uma expressiva proporção de respostas neutras. Este resultado sugere reservas 

relevantes quanto ao equilíbrio entre os direitos das famílias e a autonomia técnico-pedagógica das escolas e dos 

profissionais na definição das medidas de suporte à aprendizagem. 

Também recolhem posicionamentos mais reservados a criação do Sistema Nacional de Apoio à Inclusão e das 

ELAI (média de 3,32) e o prazo de três dias úteis para a análise inicial da sinalização pela EMAEI (média de 3,32, 

com 28,1% de discordância — a segunda taxa de discordância mais elevada do questionário), o que indicia 

preocupação quanto à exequibilidade prática deste prazo face aos recursos humanos disponíveis nas escolas. 

O fim da centralidade dos Centros de Apoio à Aprendizagem como espaço físico apresenta também um perfil de 

resposta relativamente dividido (média de 3,50; 22,4% de discordância), sugerindo que uma parte significativa dos 

respondentes valoriza a manutenção de um espaço físico identificável para o desenvolvimento do apoio à 

aprendizagem e à inclusão. 

 

5. Avaliação Global da Proposta 

Questionados sobre se, em termos globais, a proposta de alteração melhora a operacionalização da educação 

inclusiva nas escolas, os respondentes posicionaram-se da seguinte forma: 
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A resposta modal e largamente maioritária é "Sim, mas com reservas" (54,6%), o que traduz um acolhimento 

globalmente favorável à filosofia geral da proposta, associado a reservas quanto a aspetos específicos da sua 

operacionalização — em linha com o padrão de respostas divididas observado nas propostas relativas ao 

SNAI/ELAI, ao prazo da EMAEI e ao reforço dos direitos parentais. As respostas claramente favoráveis (11,9%) 

são superadas pelas claramente desfavoráveis apenas marginalmente (6,0%), sendo de destacar que 12,1% dos 

respondentes consideram que a proposta tem mais aspetos negativos do que positivos e 15,4% manifestam 

indiferença ou desconhecimento. 

6. Impacto Previsto na Carga de Trabalho 

Relativamente ao impacto que a proposta poderá ter na carga de trabalho letiva e não letiva, os resultados foram 

os seguintes: 
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Embora a resposta mais frequente seja "sem alteração relevante" (44,1%), é de assinalar que a soma das respostas 

que preveem aumento (ligeiro ou significativo) da carga de trabalho (32,4%) é superior à soma das que preveem 

redução (23,6%). O aumento significativo é, em concreto, a segunda categoria mais assinalada (19,9%), superando 

a redução ligeira (17,2%) e a redução significativa (6,4%). Este resultado é relevante para o contributo do SIPE, na 

medida em que contraria, na perceção dos profissionais no terreno, o argumento de simplificação administrativa 

globalmente associado à proposta. 

7. Análise Qualitativa das Respostas Abertas 

Foram recebidas 299 respostas à questão sobre as maiores dificuldades práticas do regime atual que a proposta não 

resolve, e 125 respostas à questão sobre observações e sugestões adicionais para o contributo formal do SIPE. Da 

leitura de conteúdo destas respostas emergem, com particular frequência, os seguintes temas: 

● Insuficiência de recursos humanos, referida de forma muito recorrente, sobretudo a falta de docentes de 

educação especial e de técnicos especializados (terapeutas, psicólogos), e a necessidade de rácios 

adequados às reais necessidades das escolas; os respondentes consideram que a proposta cria novas 

figuras e estruturas (Gestor de Apoio à Inclusão, SNAI, ELAI) sem garantir o correspondente reforço 

de meios humanos. 

● Excesso de burocracia e de produção documental, tema transversal a ambas as questões abertas, com 

referências recorrentes ao volume de documentos e reuniões exigidos pelo regime atual, e à expectativa 

(nem sempre partilhada com confiança) de que o PDI venha efetivamente simplificar este trabalho na 

prática letiva. 

● Tempo de adaptação e formação insuficientes, vários respondentes assinalam que o Decreto-Lei n.º 

54/2018 começou apenas recentemente a ser plenamente compreendido e aplicado nas escolas, 

manifestando apreensão quanto à exigência de nova adaptação a um regime substancialmente distinto 

sem período de formação e apropriação adequado. 

● Desequilíbrio entre o papel dos encarregados de educação e a autonomia técnico-pedagógica das 

equipas, em coerência com o resultado mais reservado da questão 6, surgem nas respostas abertas 
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referências ao que é percecionado como um poder de decisão excessivo dos pais no processo de 

definição de medidas, face à disponibilidade de meios técnicos das escolas. 

● Condições físicas e dimensão das turmas: referências à necessidade de turmas de dimensão reduzida e de 

condições físicas e materiais adequadas para a efetiva inclusão dos alunos, independentemente da 

reconfiguração dos espaços de apoio prevista na proposta. 

Nas respostas à questão 14, distinguem-se ainda sugestões de redação concretas para o contributo formal do SIPE, 

nomeadamente a proposta de um mecanismo de atualização periódica dos rácios de docentes de educação especial 

e de técnicos, articulado com o Orçamento do Estado, bem como reivindicações relativas à habilitação para a 

docência do grupo de recrutamento 910 e à exigência de tempo de serviço para acesso à profissionalização neste 

grupo. 

8. Síntese de Resultados e Conclusões 

A leitura de conjunto dos resultados da consulta permite identificar um padrão consistente: os respondentes 

acolhem favoravelmente as medidas de simplificação documental e de reforço da capacidade de intervenção técnica 

e pedagógica das escolas (PDI único, Gestor de Apoio à Inclusão, intervenção sem autorização prévia em medidas 

universais, antecipação da transição pós-escolar, regime transitório do PDI), mas manifestam reservas significativas 

quanto às medidas que, na sua perceção, poderão introduzir novos constrangimentos operacionais ou 

desequilíbrios de poder decisório, designadamente o reforço dos direitos dos pais e das Subcomissões de 

Coordenação Regional, o prazo de três dias úteis para a EMAEI e a nova arquitetura de coordenação multinível 

do SNAI e das ELAI. 

A avaliação global da proposta confirma este padrão: a maioria absoluta dos respondentes reconhece méritos na 

proposta, mas fá-lo "com reservas", e uma proporção não negligenciável antecipa um aumento, e não uma redução, 

da carga de trabalho letiva e não letiva — resultado que deverá ser especialmente valorizado no contributo formal 

do SIPE, na medida em que questiona um dos argumentos centrais habitualmente associados a este tipo de 

reforma. 

A análise qualitativa reforça e contextualiza estes resultados quantitativos, evidenciando que a principal 

preocupação dos profissionais não incide tanto sobre a arquitetura jurídica da proposta, mas sobre a sua 

exequibilidade prática num contexto de insuficiência estrutural de recursos humanos especializados nas escolas — 

condição que nenhuma reformulação documental ou institucional, por si só, é suscetível de resolver. 

9. Nota Final 

Os resultados sistematizados no presente relatório constituem um contributo fundamentado para a elaboração da 

posição formal do SIPE a apresentar no âmbito da discussão pública da proposta de alteração ao Decreto-Lei n.º 

54/2018, serão articulados com a análise jurídico-técnica do diploma a desenvolver pelos órgãos competentes do 

Sindicato.  O contributo formal do SIPE valorizará, em particular: (i) a necessidade de garantias efetivas de reforço 

de recursos humanos, articuladas com o Orçamento do Estado; (ii) a revisão do equilíbrio entre os direitos dos 

encarregados de educação e a autonomia técnico-pedagógica das equipas educativas; (iii) a previsão de um período 

de formação e adaptação faseada anterior à entrada em vigor plena do novo regime; e (iv) a monitorização do 

impacto da proposta na carga de trabalho letiva e não letiva dos docentes. 
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